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RESUMO

- No caso, o Conselho Especial de Justi¢ca, Juiz de primeira instancia, ante a situagédo de prisdo em flagrante,
conheceu a peticdo da defesa, que |Ihe requeria que o soldado se defendesse solto; e decidiu-a deferindo o
pedido. - Podia fazé-lo. Como o Codigo de Processo Penal Militar silencia sobre a hipétese de relaxar a
prisdo em flagrante, mas ja que o Cédigo Processo Penal no paragrafo do art. 310, criou a esta nova
competéncia ao Juiz, ouvido o Ministério Publico, em consequéncia da omissdo do Cédigo de Processo
Penal Militar, cabe ao Conselho Especial de Justica a competéncia na questao, por aplicacao subsidiaria do
Caédigo Processo Penal, as normas de processo militar (art. 3° do Cédigo de Processo Penal Militar). - Nao
procedem, pois, as raz8es do STM, na espécie. A decisao sobre o prosseguimento da prisdo em flagrante
inclui-se na competéncia da primeira instancia da justica militar. - Ademais, o art. 253 do Cédigo de Processo
Penal Militar estabelece competéncia para concessao de liberdade proviséria ao preso em flagrante delito,
se bem que em caso em que ndo é o dos autos. E certo que ha ai a restri¢éo légica do Codigo de Processo
Penal Militar, aos estritos casos de infracao a que ndo for cominada pena privativa de liberdade, constante
do art. 270, quanto ao direito do réu a defender-se solto, desde que tenha sido preso em flagrante. -
Considero, no entanto, que ocorreu evolucdo do direito, desde a edicdo do Cédigo de Processo Penal Militar
em 1969 (Decreto-lei n° 1.002, de 21 de outubro de 1969). A Lei n°® 6.416/77 implantou outra concepgao a
prisdo em flagrante. Introduziu a norma do paragrafo ao art. 310, que equipara a prisdo em flagrante a priséo
preventiva. - Até o advento dela, o Juiz dispunha de competéncia restrita, pois que a prisdo em flagrante era
entao por ele inarredavel, salvo os casos de manifesta exclusdo de criminalidade regulados pelo art. 19 do
Cddigo Penal. - A prisdo em flagrante no entanto, agora equiparada a priséo preventiva pela Lei n°® 6.416/77,
livrou-se da definitividade até sentenca absolutéria. Ficou confiada as cautelas do Juiz, para manté-la ou
transforméa-la em liberdade proviséria. - E de notar-se que o sistema do Cédigo de Processo Penal Militar
surgiu equiparado, em principio, ao do Cédigo de Processo Penal comum; e até Ilhe toma as normas, como
fonte subsidiaria. - O tratamento dado a prisédo em flagrante, por um, era 0 mesmo constante do outro. - Por
isso entendo que a evolugéo do direito sofrida no processo penal, dada a nova concepcao da prisdo em
flagrante, equiparando-a a prisdo preventiva, estende-se ao Codigo Processo Penal Militar, por forga do art.
3° do Cédigo de Processo Penal. - O Codigo de Processo Penal Militar € omisso quanto a competéncia para
0 exame da prisdo em flagrante, nele cuidada nos arts. 243 e seguintes. O Juiz militar é passivo, inerte, arido
de poder ante a prisdo em flagrante, no Codigo Processo Penal Militar, tal como o era o juiz criminal comum,
no sistema anterior. - Ante a omissao da lei de processo militar, cabe a aplicagao supletiva do Cédigo de
Processo Penal, nos termos do art. 32, A. do Cdodigo Processo Penal Militar. - Concluo pois, por entender,
gue a primeira instancia militar, conheceu do requerimento de liberdade provisoria e decidiu-o concedendo-a
e podia fazé-lo. Ndo cometeu a ilegalidade de invasédo da competéncia exclusiva do Superior Tribunal Mil itar,
como alega o acoérdao, que, por isso, reformou-lhe a deciséo da liberdade provisoria do réu, o soldado ora
PACIENTE. = .oiiiiiieeee e - Com tais fundamentos, concedo a ordem a fim de
gue o paciente responda ao processo em regime de liberdade proviséria, mediante termo de
comparecimento a todos os atos do processo, sob pena de revogacao da ordem (Codigo de Processo Penal,
art. 310, e paragrafos). Julgado em 03-11-1981 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Maio, 1982 - vol. 100 -
pag. 594 EMFOR 410 EMENTA: - Na colisdo entre a lei e o tratado, prevalece este, porque contém normas
especificas. RESUMO DO ACORDAO: - Concordo com o parecer no tocante a primazia do tratado sobre a



lei. Ha entre eles a relagéo da lei geral com a lei especial, predominando esta, equivalente, na hipo6tese, ao
tratado. - Assim ja decidiu o Plen&rio no HC n° 51.977, relatado pelo eminente Ministro THOMPSON
FLORES: "A existéncia de tratado, regulando a extradicdo, quando em conflito com a lei sobre ela prevalece
porque contém normas especificas". - O art.81. §

EMENTA

Compete a primeira instancia, criminal - & da Justica Militar como a Civil, - decidir sobre o direito de
defender-se solto, o réu, se foi preso em flagrante, mesmo por crime de homicidio. A competéncia do Juizo
militar, para relaxar prisdo em flagrante em caso de homicidio, se ndo consta da lei de processo militar, € de
ser colhida na lei de processo penal civil, que lhe é subsidiaria (Codigo de Processo Penal Militar, art. 3°).
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